
Projeto de Lei n.º 982/XV/2.ª (PS)

Adapta as regras de determinação do resultado fiscal, em sede de IRC

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 
Aditamento ao Projeto de Lei n.º 982/XV/2.ª (PS): 

Artigo 5.º-A

Alteração à Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho

O artigo 3.º da Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[…]

1 - É da titularidade do município de residência do sujeito passivo ou 
equiparado a receita gerada pelo IUC incidente sobre os veículos da 
categoria A, E, F e G, bem como 70% da componente relativa à cilindrada 
incidente sobre os veículos da categoria B, salvo se essa receita for 
incidente sobre veículos objecto de aluguer de longa duração ou de 
locação operacional, caso em que deve ser afecta ao município de 
residência do respectivo utilizador.

2 - […].

3 - A receita gerada pela componente do IUC relativa ao nível de emissão de 
dióxido de carbono incidente sobre os veículos da categoria B, bem como 
30% da componente relativa à cilindrada incidente sobre os mesmos 
veículos, é da titularidade: 

a) […];

b) […].

4 - […].»



Artigo 7.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação e produz efeitos a 
1 de janeiro de 2023, com exceção do disposto no número seguinte.

2 - O disposto no artigo 5.º-A da presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 
2024, considerando-se prejudicadas as mesmas disposições aprovadas em 
momento anterior no âmbito do processo legislativo do Orçamento do Estado 
para 2024, independentemente da respetiva entrada em vigor.

Palácio de São Bento, 15 de dezembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista


